TERMO DE REFERêNCIA 

(MODELO DIDÁTICO)
	Base legal: Lei Federal n.º 10.520/2002 (Lei Geral do Pregão) + Lei Federal n.º 8.666/93 (Lei Geral de Licitações Públicas) + Lei Complementar n.º 123/2006 (Estatuto Nacional da ME/EPP) + Decreto Federal n.º 7.892/2013 – Regulamenta o Sistema de Registro de Preços (SRP) + Normas local, se houver.


	NOTA EXPLICATIVA ***
→ O Termo de Referência [equivalente ao Projeto Básico (nomenclatura usada nos casos de obras e serviços de engenharia ou licitação por meio das modalidades previstas no art. 22 da Lei Federal n.º 8.666/93)] é documento a ser elaborado por parte do setor demandante da AL-RS (= gestor da demanda). Tem por objetivo delimitar a contratação do serviço ou o fornecimento do bem, descrevendo o escopo (o que, como, de que forma, em que quantidade, com quais características pretende-se adquirir, a justificativa, custos, etc.).
→ A finalidade precípua do presente modelo, elaborado pela Central de Compras e Contratos/DCAP, reside em subsidiar os gestores da Casa nos pedidos de compras/contratações. Recomenda-se aos gestores da AL-RS a leitura da RSM n.º 1.415/2016, na qual encontrarão o regramento e o detalhamento das etapas atinentes aos processos de compras/contratações, com fluxogramas (Anexo Único da RSM) para cada tipo de contratação almejada [licitações, compras de pequeno valor (por cotação eletrônica), outras dispensas de licitação, inexigibilidades de licitação]. Além disso, tal Resolução traz, em seu bojo, as normativas referentes à gestão de contratos da Casa.

	→ Definição sintética do TR: Em síntese, o Termo de Referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.


1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (assinalar 1 opção dentre as elencadas abaixo):
(___) Fornecimento de bem(ns) em uma parcela (= compra c/entrega única)
(___) Fornecimento de bem(ns) em mais de uma parcela (= compra com entrega parcelada - apresentar cronograma relativo às entregas) 
(*) Obs.: vide todas as explicações contidas no item 2 deste modelo de TR acerca do tratamento diferenciado em favor de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), previsto em lei, e as implicações 
	NOTA EXPLICATIVA

· O setor demandante deve definir o objeto. É o bem que se necessita adquirir. 

· A descrição do objeto não pode ser genérica demais a ponto de ser imprecisa, nem pode ser tão específica de modo que direcione a algum bem, produto ou marca/modelo determinado.

· Lei Federal n.º 8.666/93

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;


(___) Contratação de serviço(s) (ou obra) em regime de empreitada por preço global 

(___) Contratação de serviço(s) (ou obra) em regime de empreitada por preço unitário 

(___) Contratação de serviços continuados em regime de empreitada por preço global 

(___) Contratação de serviços continuados em regime de empreitada por preço unitário 
(*) Obs.: com relação ao regime de execução do escopo, vide definições contidas na nota explicativa do item 13 deste TR.

	NOTA EXPLICATIVA

· O setor demandante deve definir o escopo. É o serviço que se precisa contratar. 

· A descrição não pode ser genérica demais a ponto de ser imprecisa, nem pode ser tão específica de modo que direcione a algum serviço que só possa ser executado por um único fornecedor. 
· Lei Federal n.º 8.666/93
Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

· Conceito de serviços continuados e não continuados extraído da Instrução Normativa n.º 02/2008 (apenas para fins de parâmetro e conceituação):

Instrução Normativa n.º 02/2008 – SLTI/MPOG (Anexo I)

I - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente;

II - SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS são aqueles que têm como escopo a obtenção de produtos específicos em um período predeterminado.


Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP *? 

(___) Sim       (___) Não 
Justificativa para o uso do SRP*: _________________________________________
(*) Obs.: A justificativa para utilização do SRP deve ser apresentada pelo gestor da demanda.
	NOTA EXPLICATIVA

A opção em favor da utilização do sistema de registro de preços (SRP) encontra respaldo quando se tratar de demanda eventual e incerta. Vale dizer, as especificidades e características do escopo devem ir ao encontro da natureza, do formato e da lógica do registro de preços, em que há incerteza sobre quando e/ou quanto do objeto será demandado no decorrer da vigência da ata de registro de preços (ARP). Essa imprevisibilidade se coaduna com os pressupostos que motivam a escolha e a decisão em favor do SRP (nos termos do art. 15 da Lei Federal n.º 8.666/93).
Outro aspecto a ser sopesado diz respeito à estocagem excessiva de materiais, o que pode (e deve) ser evitado, com o instituto do SRP. A sua adoção, nesses casos, propicia a que os itens sejam solicitados do fornecedor, no decorrer da vigência da ARP, à medida em que forem sendo demandados pelos setores da Casa. Com isso, evitam-se os desperdícios, bem assim liberam-se espaços físicos até então abarrotados de materiais.


Obs.: importante ressaltar que um objeto/serviço bem descrito redundará, via de regra, na decorrente aquisição/contratação precisa e exata do que se pretende; em contrapartida, uma descrição imprecisa e carente de elementos mínimos, muito provavelmente acarretará em problemas no momento da licitação, seja por falta de interessados (= disputa deserta), seja por conta de ofertas que não atendam ao objeto desejado ou que possuam valor destoante em comparação com o referencial de preço estipulado (= disputa frustrada).
____________________________________________________________________ 
2. JUSTIFICATIVA (MOTIVAÇÃO):

__________________________________________________

__________________________________________________

__________________________________________________

	NOTA EXPLICATIVA

O gestor da demanda deve expor os motivos que ensejam o pedido de aquisição de dado objeto ou de contratação de determinado serviço, e explanar o porquê da quantidade pretendida. Deve, ainda, demonstrar a correlação que há entre o escopo demandado e o interesse público.


2.1. Tratamento Diferenciado a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs) – conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 (alterado pela LC n.º 147/2014): 

(___) Valor Referencial até R$ 80.000,00 * – Se o referencial de preço, obtido por meio da coleta de orçamentos (sobre a forma de coleta de orçamentos vide o tópico 5 deste modelo de TR), for igual ou inferior a R$ 80.000,00, a 1ª tentativa de licitação será disputada exclusivamente por MEs e EPPs, nos termos do art. 48, inc. I, da Lei Complementar n.º 123/2006. Se a 1ª tentativa restar frustrada ou deserta, a(s) próxima(s) tentativa(s) será(ão) aberta(s) à ampla participação, aplicando-se somente a preferência a MEs/EPPs no caso de empate ficto (arts. 44 e 45 da LC n.º 123/2006).
(*) Obs.: A regra acima vale tanto para compras quanto para serviços.
(___) Contratação de serviço/obra com valor referencial superior a R$ 80.000,00 – Se o referencial de preço, obtido por meio da coleta de orçamentos, for superior a R$ 80.000,00, tratando-se da contratação de serviço ou obra, aplica-se tão somente a preferência a MEs/EPPs no caso de empate ficto, em conformidade com os arts. 44 e 45 da LC n.º 123/2006. Há, ainda, a faculdade de o gestor exigir das licitantes participantes a subcontratação parcial de ME/EPP, nos termos do que dispõe o art. 48, inc. II, da LC n.º 123/2006, mas, como dito, não se trata de uma imposição, e sim de uma faculdade (opção) posta no referido dispositivo legal (sobre a subcontratação facultativa de ME/EPP, vide nota explicativa logo a seguir).
(___) Contratação de bem/objeto de natureza divisível com valor referencial superior a R$ 80.000,00 – Se o referencial de preço, obtido por meio da coleta de orçamentos, for superior a R$ 80.000,00, tratando-se da aquisição de bem de natureza divisível, aplica-se, via de regra, o disposto no art. 48, inc. III, da LC n.º 123/2006, ou seja: o objeto da licitação deverá ser segmentado de modo a que tenhamos uma subdivisão em cota principal (75% do todo) e cota reservada (25% do todo). 

· A disputa da COTA PRINCIPAL será aberta à ampla participação, aplicando-se tão somente a preferência a MEs/EPPs no caso de empate ficto, em conformidade com os arts. 44 e 45 da LC n.º 123/2006.
· Já a disputa da COTA RESERVADA será destinada exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte. Caso tal competição reste frustrada ou deserta, caberá ao Pregoeiro ofertar a cota reservada, primeiramente, ao vencedor da cota principal (e se este recusar, aos remanescentes, obedecida a ordem de classificação), com o que este poderá arrematar 100% do objeto, nos termos do art. 9º, §2º, da Lei Estadual n.º 13.706/2011. Se um mesmo licitante arrematar as duas cotas, deverá fazê-lo pelo menor preço unitário ofertado (art. 9º, § 3º, da Lei Estadual n.º 13.706/2011).
A exceção à previsão de disputas em cotas principal e reservada está no que dispõe o art. 49 da LC n.º 123/2006:
· Inciso II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

· Inciso III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

· Inciso IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.    

Sobretudo em relação às hipóteses contidas nos incisos II e III do art. 49, supratranscritos, deverá o gestor, caso tencione afastar a aplicação das cotas principal e reservada, apresentar no TR uma justificativa devidamente fundamentada a fim de abdicar do uso das citadas cotas, seja em decorrência de prejuízo demonstrado ao conjunto/complexo da contratação (inc. III, acima), seja diante da comprovação de que não há um mínimo de 3 MEs/EPPs sediadas local ou regionalmente aptas a participar da licitação.

· Justificativa do gestor para não aplicação das cotas principal e reservada:

 __________________________________________________

__________________________________________________

__________________________________________________

(*) Obs.1: Vale lembrar que a utilização das cotas principal e reservada somente será aplicável quando estivermos diante da aquisição de um bem de natureza divisível, cujo valor referencial tenha suplantado o limite legal de R$ 80.000,00. Tratando-se de contratação de serviço/obra, ou de bem não divisível, tal regra não será, portanto, aplicável.

(*) Obs.2: Entenda-se por âmbito regional, tal como previsto no art. 49, inc. II, da LC n.º 123/2006, o Estado do RS, em consonância com o delineado pela Procuradoria da AL-RS (definição válida somente no âmbito deste Poder Legislativo).
	NOTA EXPLICATIVA

O tratamento diferenciado em benefício de microempresas e empresas de pequeno porte, abordado acima, encontra respaldo no Estatuto Nacional da ME/EPP (= Lei Complementar n.º 123/2006), que, com o advento da Lei Complementar n.º 147/2014, ampliou esses privilégios, transformando em obrigatórios determinados dispositivos de tal normativa que, até então, tinham incidência opcional. 
· Exemplo disso, é o art. 48 da LC n.º 123/2006, a seguir transcrito:

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:    
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
A aplicação desse tratamento diferenciado em favor de micros e pequenas empresas deverá ser aplicado a partir dos dispositivos da LC n.º 123/2006 combinados com o disposto na Lei Estadual n.º 13.706/2011 (Dispõe sobre a concessão de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas, no âmbito da Administração Pública Estadual).
Como visto nas explicações anteriores sobre esse ponto, a licitação de bem ou a contratação de serviço, cujo valor referencial tenha ficado igual ou inferior a R$ 80.000,00, em regra, deverá ser disputada exclusivamente por ME/EPP - na 1ª tentativa procedida. Caso tal disputa reste frustrada ou deserta, as próximas tentativas serão abertas à ampla participação - apenas com a aplicação da regra do empate ficto (arts. 44 e 45 da LC n.º 123/2006).

Já no caso de aquisição de bem de natureza divisível cujo o valor referencial tenha suplantado o limite legal de R$ 80.000,00, via de regra, a disputa deverá ocorrer da seguinte forma:

· COTA PRINCIPAL (75% do total do objeto) – disputa aberta à ampla participação (apenas com a aplicação da regra do empate ficto - arts. 44 e 45 da LC n.º 123/2006);

· COTA RESERVADA (25% do total do objeto) – disputa exclusiva de ME/EPP (caso tal disputa reste frustrada ou deserta, essa cota deverá ser ofertada ao licitante vencedor da cota principal e, se este recusar, aos remanescentes). 

Se um mesmo licitante arrematar as 2 cotas, deverá fazê-lo pelo menor preço unitário ofertado (art. 9º, § 3º, da Lei Estadual n.º 13.706/2011).
· O art. 49 da LC n.º 123/2006 traz exceções à aplicação desse tratamento diferenciado a MEs/EPPs:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
· Exemplos de bem de natureza divisível: cartuchos de impressoras, microcomputadores, papel higiênico e toalha, café, etc.
Caso o gestor entenda que a utilização das cotas principal e reservada irá causar prejuízo ao complexo ou conjunto da contratação (hipótese do inciso III, do art. 49), essencial que apresente no TR motivos técnicos e devidamente embasados a fim de demonstrar tal prejuízo.

*** Importante frisar que eventual desconforto ou incômodo do gestor, evidentemente, não pode ser utilizado para justificar a não aplicação das cotas principal e reservada (Ex.: desagrado do gestor em ter de gerir um mesmo contrato com 2 fornecedores, cada qual vencedor de uma das cotas). Há que se demonstrar de forma cabal o prejuízo decorrente da utilização do art. 48, III, da LC n.º 123/2006. Caso contrário, haverá disputa subdivida em cotas principal e reservada, por força de lei.
· Exemplo de prejuízo: fornecimento de mobiliário padrão sob medida, em que há necessidade de contratação de um único licitante, com vistas a que seja mantido o padrão dos móveis, do ponto de vista estético e funcional, uma vez que móveis de fornecedores distintos pode dar ensejo à madeira de tipo ou cor diversa;

Caso o gestor consiga demonstrar que não há o mínimo de 3 ME/EPP sediadas local ou regionalmente (hipótese do inciso II, do art. 49), essencial que apresente a comprovação disso, a fim de não se aplicar as cotas principal e reserva. (Ex.: determinado objeto em que há poucas empresas credenciadas ou aptas a fornecer). Sobre o conceito de “regional”, tendo em vista que a norma legal silencia quanto a isso, no âmbito da AL-RS, a Procuradoria definiu, a partir de parecer coletivo, que deve ser entendido esse âmbito como o do Estado do RS.
Com respeito à aplicação ou não do art. 48, II, da LC n.º 123/2006, que faculta a previsão de subcontratação obrigatória de ME/EPP, no caso de contratação de serviço ou obra, recomenda-se aos gestores a leitura do Parecer n.º 7.759, da Procuradoria deste Poder Legislativo, em que se discorre de forma aprofundada sobre essa matéria. De todo modo, como dito, trata-se de dispositivo de aplicação opcional por parte dos gestores, se entenderem conveniente. Para tanto, primordial que reflitam e se inteirem quanto às repercussões advindas da aplicação dessa faculdade.


___________________________________________________________________ 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

Neste item o gestor deve descrever, de forma pormenorizada, as características e as especificações técnicas do objeto/serviço demandado: _____________________________
	NOTA EXPLICATIVA

	AQUISIÇÃO DE OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

	· Junto à descrição do objeto devem estar descritas as características/especificações técnicas deste, as quais serão transpostas para o edital e, quando for o caso, para o instrumento de contrato ou ARP.
· Além disso, deve ser indicada pelo gestor a quantidade exata que se pretender adquirir do bem e, tratando-se de SRP, a quantidade estimada (mensal ou anual, p.ex.).
	· Junto à descrição do serviço devem estar descritas as características/especificações técnicas deste (inclusive de equipamentos, bens e/ou produtos, caso necessários à execução do serviço), as quais serão transpostas para o edital e, quando for o caso, para o instrumento de contrato ou ARP.
· Além disso, deve ser indicado pelo gestor o quantitativo exato de serviço a ser contratado ou, quando for o caso, apresentado o cronograma físico-financeiro do serviço ou da obra.


____________________________________________________________________ 
4. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO / DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (Prazo de Entrega ou de Execução, Local, Condições, Prazo de Aceite)
Unidade responsável pelo recebimento do objeto: ___________________________
(no caso de aquisição de objeto, via de regra, o recebimento provisório se dá pela Divisão de Almoxarifado/DCAP da AL-RS, com vistas à subsequente verificação e emissão do aceite definitivo por parte do gestor da demanda)
Qual é o prazo para entrega do objeto? ____________________________________ 
Prazo para recebimento provisório do objeto, se houver: ________________

Prazo para recebimento definitivo do objeto: _________________________
Qual é o prazo para execução dos serviços? ________________________________ 

Qual é o prazo para início da execução dos serviços? ________________________ 

Qual o prazo para reparo, correção, reconstrução, remoção e/ou substituição do objeto, no todo ou em parte, entregue fora das especificações? ______________________________ 
Qual será o local de execução dos serviços? __________________________________
Obs.: Se for o caso, o gestor deve apresentar cronograma físico-financeiro do serviço ou da obra a ser contratada. No caso de fornecimento parcelado de objeto, deve apresentar o cronograma relativo às entregas.
	NOTA EXPLICATIVA

	AQUISIÇÃO DE OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

	· O prazo para entrega será contado da data de emissão da autorização de fornecimento ao licitante contratado, juntamente com a nota de empenho (quando não houver termo de contrato ou ARP); Se a entrega for parcelada, o gestor deve indicar o cronograma das entregas e a frequência em que ocorrerão (mensal, bimestral, por exemplo).
· Local de entrega e/ou instalação do bem (de modo geral, os objetos são entregues na Divisão de Almoxarifado/DCAP, que os repassa aos setores demandantes).

· Forma de recebimento: se será entregue de uma só vez ou se haverá recebimento provisório e aceite definitivo, estipulando-se, nesse caso, o prazo entre um e outro (o qual não poderá ser superior a 90 dias – art. 73, §3º, da Lei Federal n.º 8.666/93).
 Obs.: a praxe é que tal conferência seja procedida pelo gestor em, no máximo, 3 ou 5 dias úteis, mas isso dependerá da especificidade do objeto em questão.
	· O prazo para execução do serviço - que será contado da data de expedição da ordem de serviço por parte do gestor da AL-RS ao fornecedor contratado, juntamente com a nota de empenho (quando não houver termo de contrato ou ARP).
· Se o serviço for prestado nas dependências deste Parlamento, deve-se indicar as obrigações entre AL-RS e o fornecedor contratado (estabelecer um rol mínimo de obrigações), bem como indicar o local exato de execução do serviço. 

· Se for prestado fora das dependências da AL-RS, o gestor deve deixar claro de que forma isso ocorrerá (onde será executado o serviço, em que condições e regras, etc.).

	· Aceites (Recebimentos) Provisório e Definitivo:

· No caso de obras e serviços:

• provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento/fiscalização, por meio de termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 dias da comunicação escrita do contratado do término da execução;

• definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após o término do prazo de observação, ou vistoria, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

• conforme já referido, o prazo de verificação não poderá ser superior a 90 dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório e/ou no contrato;

• pode ser dispensado recebimento provisório de obras e serviços de valor até R$ 80.000,00, desde que não estejam incluídos aparelhos, equipamentos e instalações que devam ser verificados tanto o funcionamento quanto a produtividade;

• o recebimento definitivo do objeto será feito mediante termo circunstanciado assinado pelas partes;

· No caso de compras ou de locação de equipamentos:

• provisoriamente, via de regra, pela Divisão de Almoxarifado, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação por parte do gestor da demanda;

• definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação; o recebimento do objeto será feito por meio de termo circunstanciado quanto à aquisição de equipamentos de grande vulto, ou seja, de valor superior a R$ 37.500.000,00. Para as demais aquisições, o recebimento será feito mediante recibo; o recebimento de material de valor superior ao limite de R$ 80.000,00 deve ser confiado a comissão de, no mínimo, 3 membros.

· Lei Federal n.º 8.666/93

Art. 73, § 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Obs.: Os prazos para recebimento provisório e/ou definitivo e os termos iniciais a partir dos quais estes serão contados devem ser estabelecidos pelo gestor quando da elaboração do TR.


____________________________________________________________________ 
5. VALORES ESTIMADOS (ORÇAMENTOS):
Neste item do TR o gestor deve inserir uma tabela contendo os orçamentos, os quais serão obtidos pela Central de Compras e Contratos/DCAP (conforme RSM n.º 1.415/2016, que traz no Anexo Único todos os fluxogramas relativos às compras/contratações), discriminando, de acordo com o objeto, colunas com a indicação da quantidade (total, mensal, anual, p.ex.; tratando-se de SRP, o quantitativo será sempre estimado), do custo unitário e do custo total (por item/por lote, se for o caso).
	NOTA EXPLICATIVA

Cabe à Superintendência da área, subsidiada pelo posicionamento do gestor demandante, definir se o preço médio ou o menor preço extraído dos orçamentos obtidos na fase interna do processo será tomado como valor máximo aceitável ou meramente como valor de referência na licitação decorrente (art. 40, inc. X, da Lei Federal n.º 8.666/93).

Conforme referido neste item, atualmente todas as coletas de orçamentos da AL-RS são realizadas pela Central de Compras e Contratos/DCAP, nos termos da RSM n.º 1.415/2016 (atribuição oficialmente abarcada pelo DCAP em 2016, no intuito de auxiliar os gestores da Casa). Para tal, faz-se necessário que o bem/serviço demandado esteja objetivamente especificado pelo gestor (= definição do objeto; especificações técnicas). A Central de Compras e Contratos utiliza para tal tarefa, via de regra, 2 metodologias modernas e condizentes com diplomas legais e, ainda, recomendadas pelo Tribunal de Contas da União, a saber: 

· Encaminha as solicitações de orçamento utilizando, para tanto, as listas de fornecedores com credenciamento ativo no portal de compras eletrônicas CELIC/Banrisul (plataforma que a AL-RS utiliza nos pregões eletrônicos e nas cotações eletrônicas que realiza amiúde), nas atividades correlatas aos objetos demandados; 

· Promove pesquisa junto ao citado portal eletrônico em busca de compras recentes análogas aos objetos demandados que tenham sido homologadas por outros órgãos públicos [modo de balizamento de preço moderno e altamente recomendado (seja pelo TCU, seja por meio de normativas), por tratar-se de um preço real de mercado praticado em compra pública recente];


___________________________________________________________________ 
6. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA (DOCUMENTOS QUE PODEM SER REQUISITADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, QUANDO NECESSÁRIO):
Serão exigidos documentos juntamente à proposta de preços (os quais serão conferidos na fase de julgamento da proposta final de preços)?

(___) Sim          (___) Não

Quais os documentos serão exigidos*?

______________________________
(*) Obs.: Cabe ao gestor demandante avaliar a necessidade de se exigir dos licitantes a apresentação de manuais técnicos, folders, catálogos, ou outros documentos descritivos do objeto, juntamente com a proposta de preços. Se entender necessário e justificável, deverá indicar precisamente qual documentação deverá ser anexada. Há determinados escopos, como serviços de engenharia ou de prestação de serviços continuados, por exemplo, que demandam apresentação de planilhas de composição de custos, cronograma físico-financeiro ou mesmo planilha de composição de BDI. O gestor deve ter em mente que, se a documentação por ele requerida diz respeito ao objeto, é passível de ser exigida juntamente com a proposta; porém, se concernente à licitante (à empresa), deve ser exigida somente na fase de habilitação, para fim de qualificação técnica (vide item 7 deste TR).

	NOTA EXPLICATIVA

A depender do objeto, a mera proposta contendo o valor vencedor não é suficiente para demonstrar que se trata da contratação mais vantajosa para Administração. Há situações em que a proposta de preços deverá estar acompanhada de outros documentos necessários à aferição de sua exequibilidade, aceitabilidade e vantajosidade. Via de regra, isso ocorre nas licitações em que o objeto é a prestação de serviços de engenharia ou serviços de duração continuada, ou senão, fornecimento de equipamentos da área de TI.

Exemplos – Serviços de Engenharia:

· Planilhas orçamentárias contendo os preços unitários e totais dos itens que compõem o serviço;

· Planilhas de composição de custos e formação de preços unitários;

· Planilhas de composição de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas); e

· Cronograma físico-financeiro, se for o caso; 

Exemplos – Serviços de Duração Continuada:

· Planilhas de composição de custos e formação de preços do(s) posto(s) de serviço envolvido(s) na contratação;

· Planilhas de preços unitários e totais ofertados para uniformes, materiais, equipamentos e EPI, se for o caso;

· Memória de cálculo de percentuais e valores de encargos sociais, insumos, tributos e demais componentes das planilhas de composição de custos e formação de preços;

· GFIP ou outro documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante.

· Exigência de envio de cópia da Convenção Coletiva vigente ou Acordo Coletivo vigente da categoria (conforme o escopo), ou indicação de página eletrônica em que tal documento esteja disponível para consulta na internet.

Exemplos – Outros documentos possíveis de se exigir juntamente com a proposta de preços:

· É perfeitamente plausível a exigência de apresentação de laudos técnicos, outros comprovantes oficiais, selos de qualidade, ou declarações, quanto à qualidade mínima do objeto licitado [Ex.: fornecimento de água mineral (comprovante de registro junto à ANVISA/MS ou documento – rótulo – no qual conste o n.º de licença da lavra junto ao DNPM, o n.º do boletim de análise química junto ao LAMIN/CPRM, o n.º de registro no Ministério da Saúde); de café moído (selos de qualidade do café, de acordo com programas de qualidade existentes no portal eletrônico da ABIC, p.ex.); de mobiliário em madeira (selo FSC - Forest Stewardship Council); dentre outros].
· Fornecimento de computadores (ou outros itens de TI, p.ex.) pode demandar o envio de manuais técnicos, folders, catálogos ou outros documentos descritivos do objeto (juntamente com as propostas de preços dos fornecedores), em que estejam indicadas as especificações técnicas dos equipamentos ofertados, de modo a que o gestor confira se estão de acordo com o exigido no TR.


___________________________________________________________________ 
7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO (quando for o caso/quando o objeto demandar):

Serão exigidos documentos de qualificação técnica da licitante vencedora provisória da disputa de preços*?

(___) Sim          (___) Não

Quais documentos serão exigidos*?
(___) Atestado(s) de capacidade técnica: ____________________________________
[Exemplo de redação: atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando o fornecimento satisfatório/a prestação satisfatória, por parte da licitante, de objeto/de serviço similar ao do Pregão (descrever aqui o objeto] 
(___) Prova de registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente: ______________________________ 
(Exemplo: registro no CREA ou CAU, no caso de licitações de serviços/obras de engenharia; registro no CRN, no caso de licitações que envolvam prestação de serviços de alimentação em órgão público; entre outros possíveis)
(___) Prova de registro ou inscrição do responsável técnico da licitante em entidade profissional competente: ______________________________ 
(Exemplo: registro no CREA ou CAU, no caso de licitações de serviços/obras de engenharia; entre outros possíveis)

(___) Indicação de responsável técnico: _________________________________________ 
[Exemplo de redação: declaração por escrito, indicando o responsável técnico pela prestação dos serviços, acompanhado do certificado de Registro Profissional expedido pelo respectivo Conselho (CREA ou CAU, p.ex.) devidamente atualizado, ou documento equivalente]
(___) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado: _________________________________ 
[Exemplo de redação: comprovação do vínculo entre o profissional (responsável técnico) indicado e a licitante (mediante apresentação de cópia da CTPS, ou por meio de cópia do contrato de prestação de serviços, cuja responsabilidade esteja expressa neste, ou mediante apresentação de cópia do contrato social, quando tratar-se de sócio cotista ou diretor da pessoa jurídica licitante)]
(*) Obs.: O presente tópico destina-se a situações que, em virtude da natureza do objeto ou do serviço, demandarão comprovação de ordem técnica por parte do fornecedor a ser contratado. O rol de exigências pertinentes à qualificação técnica, em sede de habilitação da licitação, está disposto no art. 30 da Lei Federal n.º 8.666/93.
No entanto, antes de exigir, por exemplo, atestado de capacidade técnica, deve o gestor avaliar a necessidade de se requerer tal qualificação na fase de habilitação da licitação. Ou seja, deve examinar a pertinência de se exigir, p.ex., comprovação de fornecimento anterior, ou de inscrição em conselho de classe, levando-se em conta, para tal, a complexidade do escopo, de modo que não se exija algo demasiado, desnecessário ou em descompasso com o que se deseja adquirir ou contratar.
	NOTA EXPLICATIVA

Deve constituir tão somente garantia mínima suficiente que demonstre a capacidade de a licitante cumprir as obrigações a serem assumidas. A(s) exigência(s) de qualificação técnica não pode(m) ser desarrazoada(s) a ponto de comprometer(em) a competitividade da licitação. Vale dizer, antes de exigir, p.ex., atestado de capacidade técnica, deve o gestor demandante avaliar a necessidade de requerer tal qualificação na fase de habilitação do certame, que se dá mediante comprovação de fornecimento anterior similar ao objeto demandado - conforme regramento disposto no art. 30 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Caso o gestor entenda conveniente estipular a comprovação de um quantitativo anterior mínimo de determinado objeto, recomenda-se que estabeleça um percentual máximo de 40% a 50% em relação à quantidade total do objeto a ser adquirido (ou do serviço a ser prestado), por se tratarem de percentuais atualmente aceitos pelo TCU, sendo vedada exigência superior a esses patamares. 

Oportuno destacar, ainda, que a exigência de comprovação de prestação/fornecimento anterior - por meio de atestado(s) de capacidade técnica – poderá ser emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado (sendo vedada a aceitação de uma em detrimento da outra). Também não é permitido exigir-se atestado com limitação de tempo ou época, tampouco exigir-se n.º mínimo de atestados (Ex.: se em um único atestado o fornecedor comprovar o exigido no edital, esse único atestado já será suficiente). Atualmente, o TCU admite, em caráter excepcional, a possibilidade de se exigir limite temporal quanto a fornecimentos anteriores somente nos casos em que tal limitação for devidamente justificada, como, p.ex., nas contratações que envolvam bens de informática (devido à constante evolução tecnológica desse ramo, o que pode comprometer a demonstração anterior se esta tiver ocorrido há muito tempo).
* Frise-se: todo regramento relativo à qualificação técnica está disposto no art. 30 da LF 8.666/93.
Demais disso, dependendo do objeto/serviço em questão, é possível exigir-se registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional competente, em sede de habilitação, a título de qualificação técnica, com fundamento no que dispõe o inciso I do art. 30, supracitado. 

(Ex.: serviço/obra de engenharia demanda, por força de lei federal, registro do fornecedor junto ao CREA ou CAU; já a prestação do serviço de alimentação/restaurante em órgão público demanda, também por força de lei federal, registro do fornecedor junto ao CRN).

Obs.: o fundamental na hipótese descrita acima é o gestor certificar-se de que o registro ou inscrição na entidade competente está consubstanciado (regrado) por lei vigente. Se estiver, tal exigência se faz necessária (art. 30, inc. I, da LF 8666/93). Em contrapartida, se, porventura, a exigência de registro/inscrição somente estiver contida, p.ex., em resolução, portaria ou ordem de serviço expedida pelo próprio órgão de classe (sem amparo legal que a consubstancie no âmbito externo), esta não terá o condão de ser obrigatoriamente exigível, tampouco terá caráter impositivo, ao menos no tocante à fase de habilitação de uma licitação ou dispensa com disputa.

	Ponderação sintética: A fixação de requisitos mínimos de habilitação para fins de qualificação técnica, independentemente de técnico-profissional ou técnico-operacional, deve ser estabelecida de maneira razoável, pertinente e compatível com o objeto licitado, sendo definida como resultado de um processo lógico, fundado em razões técnico-científicas, de forma que não restrinja indevidamente a competitividade da licitação.


· Vistoria (Visita Técnica):

Há necessidade de realização de vistoria (visita técnica) por parte dos fornecedores interessados, previamente à abertura da licitação, em razão do escopo?
(___) Sim          (___) Não
Em caso positivo (a decisão do gestor deve ser precedida de uma avaliação criteriosa sobre a pertinência de tal vistoria, conforme a natureza do escopo demandado), a visita técnica terá caráter impositivo ou será opcional?

(___) Sim – exigência obrigatória, a constar na item de habilitação do edital referente à qualificação técnica 
[Exemplo de redação: atestado de visita técnica, a ser emitido por servidor responsável do setor demandante (indicar aqui o nome do departamento). A visita aos locais de instalação deverá ser realizada pelo responsável da licitante até o dia imediatamente anterior à data de realização do Pregão. As visitas deverão ser precedidas de agendamento junto ao .........(indicar aqui o nome do departamento)........., pelo telefone (51) XXXXX, no horário de expediente da AL-RS. Não serão aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condições do local de execução do serviço a título de obtenção de aditivos e/ou prorrogação de prazos].
 (___) Não – deverá constar no edital somente em caráter facultativo/opcional 
(Exemplo de redação: é facultada aos fornecedores interessados a realização de visita ao local de execução dos serviços/de instalação do objeto nas dependências da AL-RS, a ser procedida até o dia imediatamente anterior à data da sessão de abertura do certame, por intermédio de seu representante/responsável, a fim de verificarem as condições para a realização do serviço/fornecimento. As visitas deverão ser precedidas de agendamento junto ao .........(indicar aqui o nome do departamento).........., pelo telefone (51) XXXXX, no horário de expediente. A não realização de vistoria por parte do fornecedor adjudicatário implicará a aceitação tácita das exigências constantes neste Edital. Portanto, não serão aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condições do local de execução do serviço/instalação do objeto a título de obtenção de pagamentos adicionais, aditivos e/ou prorrogação de prazos).
	NOTA EXPLICATIVA

O TR deve conter informação quanto à necessidade ou não de realização de vistoria, a fim de conferir aos interessados em participar da licitação o conhecimento das dificuldades que encontrarão para a execução dos serviços ou entrega/instalação do objeto.
A necessidade de vistoria técnica, principalmente a de caráter obrigatório, deve ser muito bem avaliada pelo gestor da demanda (sopesando, para tal, todos os aspectos referidos na Nota Explicativa anterior a esta). Se o gestor entender pela pertinência de tal visita técnica, há que se avaliar, ainda, se deve constar no edital como exigência obrigatória, com o que deverá figurar entre as exigências de qualificação técnica na fase de habilitação (nos termos do art. 30, inc. III, da Lei de Licitações), ou deve ser mencionada apenas em caráter facultativo (opcional).
Em suma, havendo necessidade de realização de vistoria, obrigatória ou facultativa, devem ser indicados no TR o prazo, a unidade responsável e o telefone para o agendamento da visita.
Sublinhe-se que a vistoria obrigatória deve ser solicitada apenas nos casos em que essa exigência é imprescindível à elaboração das propostas e à execução do objeto, situação que deve restar comprovada nos autos do processo, mediante apresentação de razões técnicas, sob pena de se restringir indevidamente a competição na licitação.
 Na hipótese de vistoria obrigatória, a apresentação da declaração, devidamente assinada pelo representante da licitante e do setor demandante, comprobatória de que esta foi realizada, deve ser incluída nos documentos necessários à habilitação técnica dos participantes.

Quando a unidade requisitante entender que a vistoria é recomendada para o conhecimento das condições e dificuldades existentes, mas não se mostra imprescindível à formulação das propostas ou à execução do objeto, deve facultar aos licitantes a sua realização, apresentando as devidas justificativas.

	· Jurisprudência do TCU a respeito dessa matéria:
Consigne de forma expressa, nos próximos editais, o motivo de exigir-se visita ao local da realização dos serviços do responsável técnico da empresa que participará da licitação, demonstrando, tecnicamente, que a exigência é necessária, pertinente e indispensável à correta execução do objeto licitado, de forma que a demanda não constitua restrição ao caráter competitivo do certame. (Acórdão 571/2006 Segunda Câmara)
A exigência de visita técnica não admite condicionantes que importem restrição injustificada da competitividade do certame. (Acórdão 2477/2009 Plenário)


· Amostra:

O gestor deve avaliar a necessidade de apresentação de amostra, por parte da licitante vencedora provisória da etapa de lances, em razão do escopo (a decisão do gestor deve ser precedida de uma avaliação criteriosa sobre a pertinência de tal exigência, conforme a natureza do escopo demandado):
(___) Será exigida amostra do objeto ofertado 

(___) Será exigida demonstração dos serviços 

(___) Será exigida amostra e demonstração dos serviços 

(___) Não será exigida amostra do objeto ofertado 

(___) Não será exigida demonstração dos serviços 

Prazo para apresentação: ___________________ 

Condições e critérios de avaliação e julgamento da amostra e/ou da demonstração dos serviços: 

____________________________________________________________________ 
	NOTA EXPLICATIVA

O edital pode prever a solicitação de amostras dos produtos ou de demonstração dos serviços, quando for fundamental para garantir a seleção da proposta mais vantajosa, prevenindo a ocorrência de problemas durante a execução do contrato.

A unidade requisitante deve se manifestar, de forma expressa no TR, quanto à exigência ou não de apresentação de amostra ou de demonstração dos serviços, estabelecendo prazo razoável para a sua apresentação ou realização.

A definição do prazo de apresentação da amostra ou da demonstração dos serviços deve ser compatível com a complexidade do objeto licitado e deve considerar a possibilidade de as licitantes se encontrarem em estados da Federação distintos do de realização do certame.

Essa exigência, quando prevista, não constitui requisito de habilitação, mas, sim, etapa do procedimento licitatório necessária à aceitação da proposta vencedora (na prática, a amostra deverá ser apresentada pela vencedora provisória, após encerrada a fase de negociação e, ao mesmo tempo, previamente à abertura da fase de habilitação).

Deve, portanto, limitar-se ao licitante provisoriamente classificado em 1º lugar, convocando-se o subsequente na hipótese de não entrega ou rejeição do produto ou serviço apresentado pelo primeiro.

O gestor pode, ainda, conceder a abertura de novo prazo para execução de ajustes em amostra inicialmente rejeitada.

Deve-se avaliar, por fim, a possibilidade de se considerar a amostra aprovada como unidade entregue do objeto, evitando a imposição de gasto desnecessário ao licitante e, por conseguinte, à própria Administração, uma vez que o custo unitário relativo à amostra não incluída no quantitativo desejado será inevitavelmente inserido nos preços constantes das propostas.


___________________________________________________________________ 
8. PERÍODO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (SE FOR O CASO):

(___) Não será exigida garantia e/ou validade do objeto 

(___) Será exigida garantia do objeto/serviço 

(___) Será exigida garantia do objeto/serviço e, ainda, prestação do serviço de assistência técnica na modalidade chamada “de balcão”, no decorrer desse período
(___) Será exigida garantia do objeto/serviço e, ainda, prestação do serviço de assistência técnica personalizada, por parte do fornecedor contratado, no decorrer desse período (o que irá demandar a formalização de instrumento contratual)

Caso seja exigida garantia, o gestor deve indicar o prazo de garantia do objeto, sempre contado de seu recebimento definitivo: ________________________ 

Caso seja exigida assistência técnica no decorrer do período de garantia, o gestor deve indicar em que termos deverá ser realizada tal assistência: ________________________ 

	NOTA EXPLICATIVA

O prazo de garantia do objeto, quando exigível, não deve ser inserido no período de vigência contratual.

É importante mencionar que a garantia do objeto é diferente da garantia de execução do contrato.

A garantia do objeto se destina a assegurar por determinado período, posterior à conclusão do objeto, que caberá ao contratado o ônus por eventual ajuste ou correção de defeitos e imperfeições verificados.

A garantia de execução do contrato ocorre em momento prévio à execução do objeto, com vistas a resguardar a Administração de que o contrato será plenamente executado, evitando ou reduzindo prejuízos ao erário.

· A Lei de Licitações assim dispõe sobre a garantia do objeto:
Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

	Em suma:
Garantia do Objeto/Serviço: o modo de garantia e o respectivo prazo devem ser especificados pelo gestor no TR, quando for o caso e de acordo com as peculiaridades do objeto/serviço e da prática do mercado, além dos prazos de garantia legais. Importante reiterar que o período de garantia não tem qualquer relação com a vigência contratual. Pode haver solicitação de bem ou serviço com garantia, independentemente da existência ou não de instrumento contratual. 

Assistência técnica*: a avaliação da necessidade de assistência técnica personalizada também deve ser ponderada pelo gestor, com base nas características do objeto/serviço. Diferentemente da garantia, a previsão de assistência técnica deve ser formalizada por instrumento contratual, em razão da necessidade de regramento da forma e extensão da prestação da assistência técnica (fundamento legal = art. 62, § 4º, da Lei Federal n.º 8.666/93). 

(*) Obs.: somente será dispensável o termo de contrato se, porventura, o gestor optar expressamente pela assistência técnica chamada “de balcão” (na qual o gestor deverá encaminhar o objeto defeituoso ao estabelecimento de assistência técnica indicado na licitação, para que se proceda ao reparo porventura necessário), situação em que será aplicável o regramento disposto no Código de Defesa do Consumidor (LF n.º 8.078/90).
Exemplos de escopos que demandam assistência técnica durante o período de garantia:
- Compras na área de TI: aquisição de microcomputadores (notebooks, impressoras, etc.) com garantia por XX meses, incluída a assistência técnica “on site” (= nas dependências da Contratante), durante todo o período de garantia.


___________________________________________________________________ 
9. TERMO DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (QUANDO O OBJETO DEMANDAR ALGUM DESSES INSTRUMENTOS):
O objeto irá demandar a formalização de instrumento de contrato ou ata de registro de preços (ARP)? 

 (___) Não, somente por nota de empenho [com a expedição de uma simples autorização de fornecimento, no caso de aquisição de objeto, ou de simples ordem de serviço (base legal: art. 62, § 4º, da LF 8.666/93)]
(___) Sim, somente por assinatura de contrato 

(___) Sim, mediante assinatura de contrato, dentro da vigência da ARP 

(___) Sim, mediante retirada da nota de empenho, dentro da vigência da ARP 

(___) Sim, assinatura de contrato, em decorrência da exigência de prestação de assistência técnica personalizada (e não a chamada “de balcão”, que, como visto, não requer formalização de contrato) durante o período de garantia
	NOTA EXPLICATIVA

Haverá necessidade de formalização de termo de contrato em relação aos escopos que estabeleçam obrigações futuras, as quais deverão ser regradas por instrumento contratual. Ou, ainda, quando se tratar de licitação destinada a SRP, hipótese em que será necessária a confecção de uma ARP.
Conforme já destacado, a exigência de prazo de garantia do objeto, por si só, não requer a existência de instrumento de contrato. Em contrapartida, se houver necessidade de assistência técnica no decorrer da garantia, como visto, haverá necessidade de formalização de contrato, nos termos do art. 62, § 4º, da Lei de Licitações (obrigações futuras).

A seguir, tipos de escopos que irão demandar a formalização de termo de contrato:

- fornecimento de objeto/prestação de serviço com exigência de prestação de assistência técnica personalizada, por parte do fornecedor contratado, durante o período de garantia;

- serviços e obras comuns ou de engenharia, via de regra, demandam a formalização de termo de contrato, com, vistas a regrar as condições e prazos/cronogramas de execução;
- fornecimento de objeto com entregas parceladas;

· A Lei de Licitações assim dispõe sobre a necessidade de formalização de contrato:

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

§ 1º A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

§ 2º Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei.          

§ 3º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Além do artigo acima transcrito, o art. 55 da Lei de Licitações estabelece cláusulas necessárias e que devem constar em todo e qualquer instrumento contratual.

 Via de regra, os contratos perduram por 12 meses, exceto nas contratações de serviços de caráter continuado (Ex.: serviços de limpeza, de portaria, de transporte de cargas, dentre outros), em que poderá haver prorrogação do contrato por até 60 meses, nos termos do art. 57 da Lei de Licitações. Por sua vez, os escopos em que for prevista pelo gestor a utilização do Registro de Preços (e se o uso do SRP for justificável, por certo), necessariamente demandarão, como dito, a elaboração de uma ata de registro de preços (art. 15 da LF 8.666/93), que poderá viger por, no máximo, 12 meses.


· Garantia de Execução do Contrato:
Será exigida garantia de execução contratual? 

(___) Sim, no patamar de ___% (vide nota explicativa abaixo)           (___) Não 

O gestor deve, expor, em linhas gerais, as razões pelas quais está exigindo a prestação de garantia quanto à execução do escopo contratado: __________________________________
	NOTA EXPLICATIVA

A exigência de garantia quanto à execução contratual do escopo pode ser traduzida, em linhas gerais, como uma salvaguarda à Administração Pública. Trata-se, pois, de faculdade da Administração com o objetivo de garantir a plena execução do contrato, evitando ou reduzindo prejuízos ao patrimônio público.
Justifica-se mais fortemente em relação a contratações de obras ou serviços (comuns ou de engenharia), a título de precaução ao órgão público contratante no tocante ao cumprimento dos cronogramas de execução do escopo por parte do fornecedor contratado. Uma vez concluído o escopo e emitido o aceite definitivo por parte do gestor, a importância exigida previamente ao início do serviço será devolvida ao contratado. Adotar-se-á idêntico procedimento após o término da vigência do contrato ou ARP, quando o escopo demandar a formalização de um desses instrumentos.
Somente pode ser exigida quando prevista no instrumento convocatório da licitação, podendo o contratado optar pelas modalidades de garantia previstas no art. 56 da Lei de Licitações.
Não pode ultrapassar a 5% do valor do contrato, exceto nas contratações de grande vulto (valor superior a R$ 37.500.000,00) envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados nos autos do processo, hipótese em que o limite pode chegar até 10%.
O gestor deve avaliar bem a necessidade de prestação de garantia de execução do contrato, uma vez que pode se mostrar uma exigência que servirá apenas para elevar o preço do produto ou do serviço que se pretende contratar.
No entanto, o agente público deve proceder com cautela, uma vez que responderá pelos prejuízos decorrentes de sua eventual omissão.
· Lei Federal n.º 8.666/93

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária. 

§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste artigo. 

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.
§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.


___________________________________________________________________ 
10. OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES E SUBCONTRATAÇÃO:

Obrigações do contratante: ____________________________________________ 

Obrigações do contratado: _____________________________________________ 

Será permitida a subcontratação parcial do objeto/serviço? 

(___) Sim        (___) Não 

Condições e limites para a subcontratação: ________________________________ 
	NOTA EXPLICATIVA

O gestor deve indicar no TR o rol de obrigações relativas ao fornecimento do objeto ou à prestação dos serviços. Caso o escopo demande a formalização de contrato ou ARP, esse elenco de obrigações será descrito em cláusula específica. Caso contrário, irá constar como item próprio do instrumento convocatório. 

Relevante que o gestor abarque, no rol de obrigações mútuas, todas as exigências que entende necessárias e pertinentes, pois serão de suma importância a fim de regrar a futura contratação, assim como eventual processo punitivo, em caso de descumprimento de tais obrigações estipuladas.
Subcontratação: em regra, os editais de licitação vedam qualquer tipo de subcontratação do objeto ou do serviço. Se, porventura, o gestor aceitar eventual subcontratação parcial por parte do fornecedor contratado, deve prever expressamente isso no TR. Cabe assinalar que não se pode subcontratar a integralidade do objeto. É permitida a subcontratação somente de partes da obra/serviço/fornecimento. Neste caso, deverá o gestor especificar os limites em que o objeto poderá ser subcontratado (quais parcelas do serviço, p.ex., poderão ser subcontratadas – repassadas pelo contratado a um terceiro).
Fundamento legal: art. 72 da Lei de Licitações.


___________________________________________________________________ 
11. VIGÊNCIA CONTRATUAL E PREVISÃO DE REAJUSTE:

Qual é o prazo? ________________________

Qual é o termo inicial de contagem do prazo de vigência? ________________________

Será admitida a prorrogação contratual?

(___) Sim                       (___) Não

Até que limite? __________________ 

Previsão de reajuste, após o transcurso de 1 ano: ________________________________

	NOTA EXPLICATIVA

Compete ao gestor estabelecer e indicar no TR o prazo de duração ou vigência do contrato (ou ARP – nesse caso, não podendo ultrapassar 12 meses, por força de lei), caso seja este o instrumento de formalização da avença, conforme a natureza do escopo.
De ressaltar que o prazo de vigência do contrato deve ser período suficiente para a execução, recebimento definitivo do objeto e seu pagamento, incluindo o intervalo de tempo de prestação de suporte técnico, se for o caso. 
O regramento concernente à vigência contratual está disposto no art. 57 da LF n.º 8.666/93.

Como destacado em tópico anterior, a prestação de assistência técnica personalizada por parte do fornecedor contratado não se confunde com o prazo de garantia do objeto. Enquanto o primeiro se inclui entre os itens que compõem o produto ou serviço contratado, o segundo trata de direito que se mantém mesmo após o término do objeto do contrato, não se inserindo, portanto, no período de vigência contratual.
Em regra, a duração do contrato está adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, o que corresponde, em termos práticos, ao período de até 12 (doze) meses.

No que se refere às exceções, o que mais se aplica às licitações da AL-RS é o disposto no inciso II do art. 57, que trata dos serviços de duração continuada (Ex.: serviços de limpeza, portaria, transporte de mobiliário, manutenção de elevadores, etc.), para os quais o prazo de vigência do contrato será de 12 meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses. 

A prorrogação, no entanto, está sujeita ao cumprimento de determinados requisitos, merecendo especial atenção a necessidade de realização de pesquisa de mercado que demonstre a manutenção das condições vantajosas para a Administração, bem como de pesquisa de satisfação junto aos servidores do órgão público contratante (quando for o caso).
A depender do objeto, é possível que um único contrato contenha prazos de vigência diferentes, como, p.ex., contratação de serviços/fornecimento juntamente à prestação de assistência técnica ao longo do período de garantia. 

Ex.: aquisição de computadores de mesa, em que o gestor estabeleça o prazo de 30 dias para entrega do objeto + 15 dias para emissão do aceite definitivo + 36 meses de assistência técnica personalizada. Com base nesse exemplo de contratação, teremos: uma vigência de 45 dias relativamente ao objeto adquirido (a contar da publicação do contrato no DOAL e da autorização de fornecimento) + outra vigência específica de 36 meses (a contar da emissão do aceite definitivo). Veja-se, tomando-se por base o exemplo posto, que se a vigência da assistência técnica iniciasse, p.ex., da publicação no DOAL, estaríamos abdicando de 45 dias de assistência em garantia, pois tal prazo deve correr somente após o aceite definitivo (antes disso, todas as obrigações atinentes ao objeto correm por conta da contratada).

 Jurisprudência do TCU 

Observe, nas contratações futuras, as disposições constantes da Lei 8.666/1993, artigo 57, que dispõe sobre o prazo da duração dos contratos, sem incluir no período de vigência o prazo de garantia, uma vez que esse direito, de acordo com o que preceitua o art. 69, e o § 2º, do art. 73, da citada lei, perdura após a execução do objeto do contrato. (Decisão 202/2002 Primeira Câmara)
Observe, por ocasião da prorrogação dos contratos do órgão, a necessidade de comprovar documentalmente a obtenção de condições e preços mais vantajosos para a administração, para justificar a não realização de novo certame licitatório. (Acórdão 4045/2009 Primeira Câmara)

	Reajuste

É admitido o reajustamento de preços do contrato, desde que previsto no instrumento convocatório e observado o intervalo de tempo mínimo de 1 ano.

O interregno mínimo de 1 ano para o primeiro reajustamento de preços será contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir.

Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento ocorrido.

O reajustamento de preços pode ser efetuado mediante a aplicação de índice ou por meio de demonstração analítica de variação dos custos, devidamente justificada – repactuação.


___________________________________________________________________ 
12. PENALIDADES:
Neste tópico, o gestor deve informar as condições e condutas que julgar passíveis de incidência de sanções, estabelecendo, de preferência, correspondência entre condutas, graus de infração e percentuais ou valores de multas, de forma gradativa e proporcional, bem como definindo o limite para reincidência das infrações, a partir do qual a prática da infração pode ser considerada como inadimplemento parcial ou total do contrato. 
(*) Obs.: Caso o gestor encontre dificuldade em mensurar índices ou hipóteses ensejadoras da aplicação de sanção à contratada, pode solicitar auxílio da Central de Compras e Contratos/DCAP com vistas a estipular um rol adequado de situações que dão margem à aplicação de penalidade e os patamares condizentes e proporcionais a cada situação aventada.
	NOTA EXPLICATIVA

Embora as minutas de contratos da AL-RS possuam um rol de sanções padrão, o gestor é o mais indicado a apontar as situações relacionadas ao escopo demandado que ensejam a aplicação de sanções à contratada. Assim, deve descrever no TR as faltas passíveis de aplicação de multa e quais índices entende apropriados, tomando-se em conta critérios plausíveis e proporcionais.
Existem tipos de multa de natureza distinta:

- Multas de caráter moratório: decorrentes, p.ex., de atrasos relativos à entrega do objeto ou à substituição de objeto rejeitado pelo gestor, motivo pelo qual devem ser contadas por cada dia de atraso. Em síntese: a multa moratória se aplica às situações em que há atraso no cumprimento de determinada obrigação (atraso na entrega do objeto; atraso da substituição de objeto em desacordo; dentre outras).
- Multas de caráter compensatório: relativas ao inadimplemento ou inexecução parcial, razão por que deve ser indicado um percentual fixo de multa por ocorrência; ou, então, decorrentes de inadimplemento ou inexecução total, adotando-se, nesse caso, idêntica lógica praticada quanto ao inadimplemento/inexecução parcial. Em síntese, a cláusula compensatória visa compensar a parte lesada pela quebra do contrato.
· Exemplos de textos pertinentes a hipóteses ensejadoras de multa e os respectivos percentuais (extraídas de editais e contratos da Casa), a fim de subsidiar os gestores:

“9.1. A recusa da licitante adjudicatária em assinar a ARP, considerada após transcorrido o 5º (quinto) dia útil subsequente à convocação para assinatura do aludido instrumento, sem a formalização de qualquer justificativa, configura desistência e sujeitará a adjudicatária ao pagamento de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total anual estimado do objeto.

9.2. Se a adjudicatária inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, assim como ao pagamento de multa nos seguintes termos:

a) pelo atraso em relação ao prazo estipulado para execução de cada serviço demandado: 1% (um por cento) do valor do serviço demandado, por dia decorrido, até o limite máximo de 10 (dez) dias de atraso, após o que valerá a regra da alínea "b" deste subitem;

b)  se o atraso referido na alínea "a" for superior a 10 (dez) dias, o percentual de multa a ser calculado durante todo período (desde o 1º dia de atraso), será de 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao dia, até o limite máximo de 20 (vinte) dias de atraso, após o que valerá a regra da alínea "c" deste subitem;

c)  se o atraso referido na alínea "b" for superior a 20 (vinte) dias, o percentual de multa a ser calculado durante todo período (desde o 1º dia de atraso), será de 3% (três por cento) ao dia, até o limite máximo de 30 (trinta) dias de atraso, após o que restará configurada a inexecução contratual, com aplicação das penalidades incidentes in casu e aplicação da multa prevista na alínea "e" deste subitem;

d)  nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita ou negligência no fornecimento do objeto: 10% (dez por cento) do valor do serviço demandado. Tal sanção será aplicada, também, no caso de recusa do fornecedor em substituir algum item entregue com defeito, hipótese que restará configurada após o transcurso de 24h (vinte e quatro horas) sem apresentação de novo objeto livre de defeito por parte da adjudicatária;

e)  no caso de inexecução total: 30% (trinta por cento) do valor total anual estimado do objeto;

f)  pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor do serviço demandado, para cada evento.”
“9.1. A recusa da licitante adjudicatária em assinar o contrato, considerada após transcorrido o 5º (quinto) dia útil subsequente à convocação para assinatura do aludido instrumento, sem a formalização de qualquer justificativa, configura desistência e sujeitará a adjudicatária ao pagamento de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor total do objeto.

9.2. Se a adjudicatária inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, assim como ao pagamento de multa nos seguintes termos:

a)
pelo atraso em relação ao prazo estipulado para execução de cada serviço demandado: 1% (um por cento) do valor do serviço demandado, por dia decorrido, até o limite máximo de 10 (dez) dias de atraso, após o que valerá a regra da alínea "b" deste subitem;

b)
se o atraso referido na alínea "a" for superior a 10 (dez) dias, o percentual de multa a ser calculado durante todo período (desde o 1º dia de atraso), será de 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao dia, até o limite máximo de 20 (vinte) dias de atraso, após o que valerá a regra da alínea "c" deste subitem;

c)
se o atraso referido na alínea "b" for superior a 20 (vinte) dias, o percentual de multa a ser calculado durante todo período (desde o 1º dia de atraso), será de 3% (três por cento) ao dia, até o limite máximo de 30 (trinta) dias de atraso, após o que restará configurada a inexecução contratual, com aplicação das penalidades incidentes in casu e aplicação da multa prevista na alínea "e" deste subitem;

d)
nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita ou negligência no fornecimento do objeto: 10% (dez por cento) do valor do serviço demandado. Tal sanção será aplicada, também, no caso de recusa do fornecedor em substituir algum item entregue com defeito, hipótese que restará configurada após o transcurso de 24h (vinte e quatro horas) sem apresentação de novo objeto livre de defeito por parte da adjudicatária;

e)
no caso de inexecução total: 30% (trinta por cento) do valor total anual estimado do objeto;

f)
pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor do serviço demandado, para cada evento.”


___________________________________________________________________ 
13. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

· Modalidade a ser empregada: a ser definida pela Central de Compras e Contratos/DCAP, juntamente com a Superintendência responsável por aprovar o TR [Regra geral: via de regra, adota-se como modalidade licitatória o pregão na sua forma eletrônica, por força de lei (vide nota explicativa sobre este tópico), sopesando-se, para tal, se o objeto ou serviço é de natureza comum (pressuposto basilar a embasar o uso do pregão)].
· Tipo de Licitação: 
(___) Menor Preço (regra geral), nos termos do art. 45, inc. I, da Lei Federal n.º 8.666/93.
(___) Melhor Técnica, nos termos do art. 45, inc. II, c/c o art. 46, da Lei Federal n.º 8.666/93.
(___) Técnica e Preço, nos termos do art. 45, inc. III, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

(___) Maior Lance ou oferta, nos termos do art. 45, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.666/93.

· Forma de Execução (a ser informada somente quando for serviço ou obra):
 (___) Execução direta (rara utilização - vide nota explicativa), nos termos do art. 6º, inc. VII, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

(___) Execução Indireta (regra geral – vide nota explicativa), nos termos do art. 6º, inc. VIII, da Lei Federal n.º 8.666/93, conforme regime abaixo indicado (dentre as opções postas).

· Regime de Execução (a ser informado somente quando for serviço ou obra):
(___) Empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, inc. VIII, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666/93.
(___) Empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inc. VIII, alínea “b”, da Lei Federal n.º 8.666/93.
(___) Tarefa, nos termos do art. 6º, inc. VIII, alínea “d”, da Lei Federal n.º 8.666/93.
(___) Empreitada integral, nos termos do art. 6º, inc. VIII, alínea “e”, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

· Critério de julgamento: a critério da Central de Compras e Contratos/DCAP, de acordo com o escopo (Ex.: Menor Preço Total/Global; Menor Preço Unitário; Menor Preço Total/Global por Lote/Item; Menor Preço Total/Global Mensal/Anual; Menor Preço Total/Global Mensal/Anual Estimado; Maior Lance/Oferta; dentre outras opções).
	NOTA EXPLICATIVA

A regra geral hoje em dia, no que se refere à modalidade de licitação, é o Pregão Eletrônico, por força do que dispõe o caput do art. 2º da Lei Estadual n.º 13.191/2009 (em consonância c/o artigo 1º, parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520/2002 – Lei Geral do Pregão), o qual determina a utilização dessa modalidade na forma eletrônica como regra geral, no âmbito da Administração Pública do RS, nas licitações destinadas a bens e serviços de natureza comum. 
Há que se sopesar o seguinte: o serviço a ser prestado ou o objeto a ser fornecido enquadra-se ao conceito de bem comum ou serviço de natureza comum?(nos dias de hoje, esse conceito de natureza comum está cada vez mais abrangente, com o que a imensa maioria dos objetos ou serviços são abarcados nesse rol; deve-se ponderar, ainda, se o objeto/serviço é de amplo conhecimento por parte do mercado. Se for um objeto/serviço padrão de mercado, é tido como comum). Em caso positivo, a licitação deve ser procedida na forma eletrônica do Pregão, salvo motivo excepcional devidamente fundamento no processo [Ex.: alguma forma de cálculo (média ponderada, p.ex.) para fins de julgamento na fase de lances, desde que imprescindível para se chegar ao valor final do lance – deve-se demonstrar a necessidade disso, sendo que a comodidade do órgão ou do agente não pode, sob hipótese alguma, ser utilizada como justificativa para tanto].
A opção imediatamente subsequente ao pregão eletrônico, caso demonstrada a inviabilidade de sua utilização, é o pregão na sua forma presencial (art. 2º, §3º, da Lei Estadual n.º 13.191/2009).
Além disso, existem as modalidades chamadas “convencionais”, estipuladas no art. 22 da Lei de Licitações, a saber:

I – concorrência;

II – tomada de preços;

III – convite;

IV – concurso;

V – leilão.

As modalidades indicadas nos incisos I a III acima são as opções a serem utilizadas, dentre outros motivos, quando inviabilizada a aplicação da modalidade pregão (seja eletrônico; seja presencial). Mas, como dito, a regra geral vigente, atualmente, é o emprego do pregão eletrônico. A modalidade Convite, por exemplo, está praticamente em desuso nos dias atuais, justamente em decorrência do pregão e das vantajosidades advindas do seu uso em detrimento do convite.

Ainda assim, no caso de obras complexas, tanto comuns quanto de engenharia, tem-se ainda presente o entendimento de que só podem ser realizadas por meio das modalidades Concorrência ou Tomada de Preços, a depender do valor envolvido (vide art. 23 da LF n.º 8.666/93).
Contudo, o entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre a matéria vêm evoluindo, a ponto de termos posição consolidada, p.ex., por parte do TCU, acerca da pertinência de se utilizar o pregão eletrônico nas licitações destinadas a serviços comuns de engenharia - Súmula n.º 257/2010 do TCU: “O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002”. 

Ademais, nos escopos que demandem uso dos tipos licitatórios “melhor técnica” ou “técnica e preço”, acima mencionados, far-se-á necessária a adoção da concorrência ou da tomada de preços, a depender do valor envolvido. 

· Conceitos de tipos de licitação, formas de execução e regimes de execução, todos extraídos da Lei Federal n.º 8.666/93:
TIPOS DE LICITAÇÃO (art. 45, incisos I a IV, e art. 46)

- Menor Preço: é a regra geral no que se refere às licitações públicas. 
- Melhor Técnica: a ser utilizada quando o escopo demandar avaliação ampla e complexa, de tal sorte que a melhor técnica e o caráter intelectual predominam em detrimento do preço (o qual será avaliado somente em relação às propostas classificadas na fase de julgamento técnico). O julgamento pelo tipo “melhor técnica” está disposto, ainda, no art. 46 da Lei de Licitações (Ex.: contratação de consultoria; de projeto básico ou executivo de engenharia; licitação de publicidade – que só admite a adoção dos tipos “melhor técnica” ou “técnica e preço”, nos termos da LF n.º 12.232/2010). A opção pelo tipo “melhor técnica”, como visto, afastará o uso da modalidade pregão (seja eletrônico, seja presencial), pois vale lembrar que o pregão requer objeto/serviço de natureza comum.
- Técnica e Preço:  a ser utilizado quando o escopo demandar avaliação ampla e complexa, de tal sorte que deverá haver uma ponderação entre o julgamento técnico e o julgamento da proposta de preços, atribuindo-se valoração a ambos (60% de técnica + 40% de preço; por exemplo). Será vencedor o licitante que atingir a melhor pontuação na junção dos 2 julgamentos. Tal como no tipo “melhor técnica”, a opção em prol do tipo “técnica e preço” afasta o uso do pregão. 
- Maior Lance ou Oferta: aplicável nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso.
FORMAS DE EXECUÇÃO E REGIMES (art. 6º - somente nos casos de serviços ou obras):

- Execução direta: a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios (rara utilização);
- Execução Indireta (regra geral); a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes:
 * Empreitada por preço global = quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

* Empreitada por preço unitário = quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;
* Tarefa = quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;

* Empreitada integral = quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que foi contratada; 


___________________________________________________________________ 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A fim de que se possa concretizar uma contratação é necessária a previsão dos recursos orçamentários que assegurarão o seu pagamento (arts. 7º e 14 da Lei Federal n.º 8.666/93). Para tal, o processo deve ser encaminhado ao Departamento de Orçamento e Finanças da AL-RS, que indicará a dotação orçamentária de acordo com o escopo em questão.
	NOTA EXPLICATIVA

A indicação da reserva orçamentária relativa ao escopo é atribuição que compete ao DOF.


___________________________________________________________________ 
15. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO:

Neste tópico deve ser indicado o responsável pela elaboração do Termo de Referência, que será, ainda, o gestor do futuro contrato ou da futura ARP, quando for necessária a formalização de um desses instrumentos. Via de regra, tal atribuição compete ao coordenador(a) da divisão respectiva – que, como dito, será o gestor da demanda ou do contrato/ou da ARP –, com a anuência do diretor do departamento correspondente – que será o ordenador de tal despesa.

Gestor: _____________Fulano de Tal___________/ Divisão de _______XXXXX________
	NOTA EXPLICATIVA

A gestão da demanda decorrente da licitação e, quando houver, do contrato ou da ARP, recairá, via de regra, sobre o coordenador de divisão, que deverá elaborar e, necessariamente, assinar o TR, juntamente com o diretor do respectivo departamento (sobre o qual recairá a ordenação da despesa em questão).
A respeito da gestão contratual no âmbito deste Parlamento, recomenda-se fortemente a leitura da Resolução de Mesa n.º 1.415/2016 da AL-RS, que, traz, em seu bojo, o regramento e os deveres pertinentes à gestão de contratos, a serem observados e respeitados pelos gestores da Casa.


___________________________________________________________________ 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS:

Neste tópico, o gestor deve referir outros aspectos relevantes em relação ao objeto/serviço, ainda não previstos nos itens anteriores (se houver).

___________________________________________________________________ 
17. ANEXO(S) DO TR:

Neste tópico, o gestor deve informar os anexos integrantes do TR, conforme exemplos a seguir:
ANEXO I - _______________ (Ex.: Modelo de Proposta de Preços);

ANEXO II - _______________(Ex.: Modelo de planilha de composição de custos; cronograma físico-financeiro; plantas ou desenhos; etc.)
	NOTA EXPLICATIVA

De modo geral, devem ser inseridos pelo gestor, como anexo ao TR:

-  Modelo de proposta de preços;
- Planilha de composição de custos – quando envolver contratos de terceirização (Ex.: limpeza, transportadores, portaria, jardinagem, etc.);

- Cronograma físico-financeiro – quando se tratar de serviços ou obras que envolvam execução e pagamento por etapas (Ex.: reformas prediais);
- Plantas e desenhos – quando o escopo demandar a disponibilização de plantas dos locais de execução dos serviços/obras, ou do objeto que pretende seja confeccionado pela contratada (Ex.: confecção e fornecimento de mobiliário padrão, ou de troféus e medalhas, dentre outros).


___________________________________________________________________ 
Porto Alegre, ____ de __________________ de 201___
______________________________________

Fulano de Tal
Coordenador da Divisão de XXXXXX
De acordo,

______________________________________

Fulano de Tal
Diretor do Departamento de XXXXXX
	→ DICA FINAL AOS GESTORES DA AL-RS

	Outra importante medida apontada pela Central de Compras e Contratos/DCAP, a título de sugestão, consiste na consulta por parte dos gestores da Casa aos processos de compra/prestação de serviço anteriores, a fim de se avaliar as ocorrências daqueles processos, em todas as suas fases, com vistas a identificar os pontos problemáticos (se houver) e evitá-los na formação dos futuros processos, notadamente nos Termos de Referência (Ex.: apontamentos da Central de Compras e Contratos, da Procuradoria da Casa, da Seccional da CAGE, ou mesmo questionamentos feitos por fornecedores já na fase externa da licitação, etc.). 

Tal medida, em última análise, facilitará a tramitação dos processos de compra/prestação de serviços e tornará, com efeito, mais eficientes e céleres a licitação e a contratação decorrente.


*** Obs.: as notas explicativas devem, por certo, ser suprimidas pelos gestor na medida em que for preenchendo os itens de acordo com este Modelo de Termo de Referência. Vale dizer, são apenas lembretes e explicações em relação a cada tópico deste Modelo Padrão de TR.
ANEXOS
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